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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
1ª. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CAMPO MAIOR

Exmo. Sr. Juiz de Direito da 1ª. Vara da Comarca de Campo Maior
ALEGAÇÕES FINAIS
Proc. n. 1445-12.2014 – 1ª Vara
AÇÃO PENAL: AMEAÇÃO/INVASÃO DOMICÍLIO/VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
Vítima: MARIA DOS ANJOS SANTOS

Réu: ROMILSON SOUSA NASCIMENTO, conhecido por MERÉ

O Ministério Público do Estado do Piauí, por seu Promotor de Justiça, vem, perante V. Exa., apresentar as suas alegações finais, na forma a seguir aduzida:

Cuidam os presentes autos de ação movida pelo Ministério Público contra o Sr. ROMILSON SOUSA NASCIMENTO, conhecido por MERÉ, cuja denúncia foi ofertada nos seguintes termos:
“1º.) Fato

No dia 03 de agosto de 2014, em horário não preciso, na Rua Moisés Eulálio, n. 02, no Bairro Flores, em Campo Maior-PI, o denunciado ROMILSON SOUSA NASCIMENTO prevalecendo-se das relações domésticas, por já ter convivido com a vítima, ameaçou a vítima MARIA DOS ANJOS SANTOS - sua ex-companheira - de causar-lhe mal injusto e grave, ao dizer-lhe que iria voltar no dia seguinte para incendiar a casa da vítima.
Na ocasião, inconformado com o rompimento do relacionamento amoroso, o denunciado dirigiu-se a residência da vítima e passou a ameaçá-la, dizendo que voltaria no dia seguinte para “tocar fogo na casa” dela.

2º.) Fato

No dia 04 de agosto de 2014, à tarde, por volta das dezessete horas, na Rua Moisés Eulálio, n. 02, no Bairro Flores, em Campo Maior-PI, o denunciado ROMILSON SOUSA NASCIMENTO prevalecendo-se das relações domésticas, por já ter convivido com a vítima, ameaçou a vítima MARIA DOS ANJOS SANTOS - sua ex-companheira - de causar-lhe mal injusto e grave, ao dizer-lhe que iria matá-la.
Na ocasião, inconformado com o rompimento do relacionamento amoroso, o denunciado dirigiu-se a residência da vítima e passou a ameaçá-la, dizendo que a mataria.

3º.) Fato
Nas mesmas circunstâncias de tempo e lugar do segundo fato, o denunciado ROMILSON SOUSA NASCIMENTO prevalecendo-se das relações domésticas, por já ter convivido com a vítima, entrou e permaneceu no interior da residência da ofendida MARIA DOS ANJOS SANTOS contra a vontade expressa da moradora, causando-lhe importunação.

Na ocasião, inconformado com o rompimento do relacionamento amoroso, após de morte e de incendiar a casa da vítima, o denunciado invadiu a residência, com o manifesto propósito de ofendê-la e atemorizá-la, perturbando-lhe o sossego, eis que, contra a vontade dela entrou e ali permaneceu, inclusive dizendo que iria lhe matar.  
Assim agindo, o denunciado incorrera nas sanções do art. 147 do (DUAS VEZES) e do art. 150, §1º do Código Penal c/c art. 5º. da Lei n. 11.340/2006 (VIOLÊNCIA DOMÉSTICA), tudo na forma do art. 69 do CP (CONCURSO MATERIAL) pelo que oferece o Ministério Público a presente denúncia, requerendo que, autuada, seja o denunciado citado para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, e, depois, seja a presente denúncia recebida com a designação de audiência de instrução e julgamento, na qual deverão ser inquiridas as testemunhas e a ofendida, bem como interrogado o denunciado e praticados os demais atos processuais, visando à condenação respectiva.”
Recebida a denúncia (fls. 44/46), o réu foi citado (fl. 48), tendo oferecido resposta à acusação por intermédio da Defensoria Pública (fl. 53/66). 

Designada audiência de instrução e julgamento, foram ouvidas a vítima e uma testemunha, além do interrogatório do Réu, conforme se vê de fls. 98/102.
Sem diligências, vieram os autos para alegações finais.

FUNDAMENTAÇÃO
A peça inicial atribui ao réu os delitos do art. 147 do (DUAS VEZES) e do art. 150, §1º do Código Penal c/c art. 5º. da Lei n. 11.340/2006 (VIOLÊNCIA DOMÉSTICA), tudo na forma do art. 69 do CP (CONCURSO MATERIAL). 
MÉRITO: INSUFICIÊNCIA DE PROVAS
Embora observe a presença do auto de prisão em flagrante (fls. 03/16), inclusive com depoimento da ofendida, a materialidade e autoria do crime não se encontram demonstradas de forma inequívoca. 

Na delegacia, a ofendida afirmou que, no dia três de agosto de 2014, o Réu foi até a sua residência e ameaçou de incendiar a casa e, no dia seguinte, além de voltar a lhe ameaçar, invadiu a sua residência (fl. 15).

Em juízo, a ofendida informou que o Réu, no dia três de agosto de 2014, esteve na sua casa e lhe ameaçou, mas tal conduta não lhe causou temor.  Disse, ainda em Juízo, que, no dia seguinte, não houve ameaça e que o ingresso do Réu em sua casa não se deu contra a sua vontade e a sua permanência ali também não lhe incomodou.  Acrescentou que pretende reatar  o relacionamento com ele, razão pela qual não tinha mais interesse em manter as medidas protetivas anteriormente concedidas.

O Acusado desde a fase policial negou os fatos.

A única testemunha ouvida foi o Tenente PM JURANDY XIMENES DE ARAGÃO, o qual chegou ao local e recebeu a informação da Ofendida e da irmão desta que os fatos ocorreram como descrito na denúncia.  Todavia, não presenciou as ameaças e, quanto à invasão do domicílio da Ofendida, constatou que o Réu se encontrava ali, mas, ao ser convidado para acompanhar os policiais até a Delegacia, não opôs resistência, negando que tivesse invadido aquela casa.

Assim, diante da ausência de testemunhas presenciais do fato, das provas constituídas em juízo, resta apenas o depoimento da própria Ofendida MARIA DOS ANJOS SANTOS, o qual traz à baila a importante informação de que, além de não se incomodar com a presença de seu ex-companheiro (Acusado) na sua residência, não se sentiu temor nas ameaças proferidas por ele, bem como de que o casal pretende reatar o relacionamento, razão pela qual as medidas protetivas tornaram-se dispensáveis. 

Embora a palavra da ofendida, em delitos ocorridos no contexto de violência doméstica, revista-se de grande relevância, é indispensável que seja segura e esteja em harmonia com outros elementos de provas constantes dos autos.

O crime de ameaça consiste na promessa perpetrada pelo agente de causar mal injusto e grave à ofendida. Assim, a conduta do autor, para ser considerada crime, tem, necessariamente, que incutir medo ou intimidar o sujeito passivo. Nesse sentido, os seguintes julgados do e. TJDFT:

“PENAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. CRIME DE AMEAÇA. AUSÊNCIA DE DOLO E DE FUNDADO TEMOR À VÍTIMA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. ABSOLVIÇÃO MANTIDA.

1. Mantém-se a absolvição do réu, denunciado pelo crime de ameaça, quando o acervo probatório dos autos não foi capaz de demonstrar cabalmente que a conduta perpetrada pelo agente tenha sido revestida da real intenção em causar mal injusto e grave à vítima, ou de que esta se sentiu intimidada ou atemorizada com a promessa. 
2. Recurso conhecido e desprovido. (Acórdão n.689112, 20120110186176APR, Relator: JESUINO RISSATO, 3ª Turma Criminal, Data de Julgamento: 27/06/2013, Publicado no DJE: 03/07/2013. Pág.: 235)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. LESÃO CORPORAL. AGRESSÕES RECÍPROCAS. DÚVIDA SOBRE A OCORRÊNCIA DE LEGÍTIMA DEFESA. IN DUBIO PRO REO. AMEAÇA. AUSÊNCIA DE TEMOR POR PARTE DA OFENDIDA. INEXISTÊNCIA DE CRIME. ABSOLVIÇÃO MANTIDA. 

(...) 

2. Para a configuração do crime de ameaça, é necessário que esta seja idônea, ou seja, capaz de incutir medo na ofendida, o que não ocorreu, devendo ser mantida a absolvição do réu. 

3. Recurso desprovido.  (Acórdão n.685906, 20120110939509APR, Relator: JOÃO BATISTA TEIXEIRA, 3ª Turma Criminal, Data de Julgamento: 20/06/2013, Publicado no DJE: 24/06/2013. Pág.: 261) (grifou-se). 
APELAÇÃO CRIMINAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA MULHER. AMEAÇA. PROVA. IN DUBIO PRO REO. ABSOLVIÇÃO. 

(...)

Configura-se o crime da ameaça quando a promessa de mal injusto e grave é séria e idônea o bastante para incutir temor na vítima, de modo a abalar-lhe a tranquilidade e a paz de espírito. Não se pode considerar idônea a ameaça se a própria vítima não lhe confere crédito. 

Recurso da acusação a que se nega provimento.(Acórdão n.680251, 20100310339618APR, Relator: SOUZA E AVILA, 2ª Turma Criminal, Data de Julgamento: 23/05/2013, Publicado no DJE: 31/05/2013. Pág.: 215) (grifou-se).
No caso dos autos, constata-se que a ameaça proferida pelo Acusado não intimidou, nem incutiu medo real no íntimo da ofendida, na medida em que ela esclareceu em seu depoimento, em juízo, que ele “fala da boca pra fora”, bem como que não possui mais interesse na manutenção das medidas protetivas, pois pretende reatar o relacionamento com ele. 

No que pertine à invasão de domicílio, a vítima noticiou que o Réu ingressou e permaneceu em sua residência, não lhe incomodando. 

Dessa forma, o acervo fático-probatório produzido nos autos não se mostra robusto e seguro para se afirmar, com certeza, que o Réu praticou os fatos criminosos descritos na denúncia. Como é sabido, à luz do princípio do in dubio pro reo, o juízo condenatório não pode se contentar com meras conjecturas e ilações da conduta criminosa, de modo que tanto a materialidade como a autoria do delito devem estar cabalmente comprovadas, o que não ocorre no caso em exame. 

Em síntese, a retratação da Ofendida e a ausência de testemunhas presenciais aos fatos não foram suficientes para caracterizar os delitos. 
Em face do exposto, é de ser absolvido o réu, diante da insuficiência de provas.

Ante o exposto, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO, por seu agente signatário, seja JULGADO IMPROCEDENTE O PEDIDO CONDENATÓRIO CONTIDO NA DENÚNCIA, para absolver o réu ROMILSON SOUSA NASCIMENTO, conhecido por MERÉ (Proc. n. 1445-12.2014-1ª. Vara), com base no art. 386, VII, do Código de Processo Penal.

P. Deferimento.

Campo Maior, 21 de janeiro de 2015.
 

CLÁUDIO BASTOS LOPES
Promotor de Justiça
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